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EXPEDIENTE LEGISLATIVO. 
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2009 

Altera os arts. 2° e 3° da Lei n." 11.062/85, de 15 dc julho 
de 1985 e dá outras providências. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA DECRETA: 

Art. I o . O art. 2o da Lei n.° 11.062/85, de 15 dejulho de 1985. que institui a Medalha Risoleta 
Neves, passa a vigorar com a seguinte redação: 

" Arí. 2° A Assembléia Legislativa do Estado do Ceará escolherá a mulher do ano a qual será 
outorgada a medalha Risoleta Neves dentre as indicações dos Deputados, por votação aberta no 
Plenário 13 de Maio. " 

Art. 2o. O art. 3o da Lei n.° 11.062/85, de 15 dejulho de 1985, que institui a Medalha Risoleta 
Neves, passa a vigorar com a seguinte redação: 

" Arl. 3°. A outorga da medalha Risoleta Neves será feita em sessão solene na Assembléia 
Legislativa no més de novembro. " 

Art. 3o - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Art. 4o - Revogam-se as disposições em contrário. 

JUSTIFICATIVA 

Submetemos à apreciação do Plenário 13 de Maio da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, 
projeto de lei que tem por finalidade modificar os arts. 2° e 3° da Lei n." 11.062/85, de 15 de 
julho de 1985, que instituiu a Medalha Risoleta Neves, que anualmente homenageia a mulher 
brasileira que tenha se destacado na defesa da condição feminina. 



ASSEMBLEIA 

LEGISLATIVA 

Não se justifica a votação secreta prevista na redação atual do art. 2o da Lei n.° 11.062/85, uma vez 
que não se coaduna com o disposto no art. 48 da Constituição Estadual. Assim, propomos a 
votação aberta. 

A alteração da data para a outorga da Medalha Risoleta Neves, do dia 25 de abril para o mês de 
novembro justifica-se por adequa r-sc melhor ao calendário dos trabalhos legislativos deste 
Poder, que escolherá a mulher do ano, bem como visa ressaltar o mês em que as mulheres 
brasileiras conquistaram o Direito de Voto, em 03 de novembro ano de 1932. 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, 08 dejulho de 2009. 
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CyQ-^LEGISLATURA/ ' / SESSÃO LEGISLATIVA 
LlDO NO EXPEDIENTE DÃO^TteSSÀO ORDINÀJUA 

DESPACHO 
Publlque-se c Induo-s* em Pauta 

( )'lnclua-se no Ordem do Dia om i / / 
( ) Encamlnhe-w ao Gabinete da Presidência 
( ) Encmmlnhe-ge h ComissAo 
( ) Encamlnhe-se ao Autor da Proi; 

Em: l3L^_^9nsas% táno 

ú ^ r d o r ^ , , 

^ ^ % J ^ ^ I : r ^ , ; , a : ; ^ 
Comissão ^ C L L ^ A l ^ C ^ c. 

Presidenta 
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MATERIA ?(lc^eno te Le\ N0. 164 /200'-

encaminhe-se à Procuradoria, 

Comissão de Justiça, em \6 / ^ /2009. 

Deoutado Dr. Sarto 
tresiaeme aa ccv/c 

Remessa dor. autos n(ci) Coordenador (a) f 

das ConauitodaáTéniicas^ AÍ 

mrf.oi' Fortalera 

José Lciíc juctí/Uho 
Procurador 
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Projeto de Lei n.0 

Autoria: 
169/2009 
DEPUTADO ÇA) HERMÍNIO RESENP 

Ao Sr. Diretor da Consultoria Técnico - Jurídica. 
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AO(À) Dr(A) LUZIA ANÀNIAS CAVALCANTE MOTA, proceder a-
1 nálise e emitir parecer. ; 

Fortaleza, 29 de julho de 2009. 

FRANCISCO JOSÉ MÉMSESpWALCAWTE FILHO 
Diretor da Consultoria técnico - Juridica 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

A Comissão de Coostituição, Justiça e Redação encaminha para análise e pronunciamento 
acerca da constitucionalidade, legalidade, juridicidade e regimentalidade, nesta Douta 
Procuradoria Projeto de Lei N 0 169/2009, de Autoria do Excelentíssimo Senhor Deputado 
Hermíoio Reseode. Esse projeto ALTERA OS ARTS. 2 o E 3 o DA LEI N.0 11.062/85, DE 15 DE 
JULHO DE 1935 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

1- DO PROJETO 

O Projeto em assunção consta de 4 (quatro) artigos, e determina o seguinte: 

Art. I o . O'art. 2° da Lei n ° 11.062/85, de 15 de juiho de '1985. que institui a Medalha Risoleta 
Neves, passa a vigorar com a seguinte redaçào: 

" Art. 2o. A Assembléia Legislativa do Estado do Ceará escolherá a mulher do ano a quai será 
outorgada a medalha Risoleta Neves dentre as indicações dos Deputados, por votação acerta 

• no Plenário 13 de Maio." 

Arl: 2 o. O art. 3 o da Lei n 0 11.062/85, de 15 de iulho de 1985, que institui a Medalha. Risoleta 
Neves, passa a vigorar com a segu.nte redação: 

" Art. 3°. A outorga da medalha Risoleta Neves ssrá- feita em sessão solene na Assemoléia 
Legislativa no mês de novembro." 

Art. 3 o - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Art. 4 o - Revogam-se as disposições em contrário. * 

2- JUSTIFICATIVA DO PROJETO 

Justificando a proposição, o nobre Parlamentar esclarece que: 

"Submetemos à apreciação do "Plenário 13 dè Maio da Assembléia Legislativa do Estado do 
Ceará, projeto de lei que tem por finalidade modificar os arts. 2 o e 3 o da Lei n. 0 11.062/85, de 
15 dejulho de 1985, que instituiu a Medalha Risoleta Neves, que anualmente homenageia a 
mulher brasileira que.tenha se destacado na defesa da condição feminina. 

Náo se justifica a votação secrela prevista na redação atual do art. 2 o da Lei n, 0 11.062/85, 
uma vez que não se coaduna com o disposto no art. 48 da Constituição Estadual. Assim, 
propomos a votação aberta. 

A alteração da data para a outorga da Medalha Risoleta Neves, do dia 25 de abril para o més 
de novembro justifica-se por adequar-se melhor ao calendário dos trabalhos legislativos 
deste Poder, que escolherá a mulher do ano, bem como visa ressaltar o mês em que as 

• mulheres brasileiras conquistaram o Direito de Voto, em 03 de novembro ano de 1932". 

3- DÒ PROCESSO LEGISLATIVO 

A elaboração do processo legislativo está prevista na Carta Magna da Nação,, em seu art. 59 I 
a VII e Parágrafo único. 
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A Carta Estadual do Ceará, por sxemplc, inspirada na Constituição Federal de'1998, dispõe, 
noart. 58: 

Ari. í i j . O processo iegislativo compreende a elaboração 
dií-
I - Emenda à Constituição: 
!!- leis complementares; • 
ill- leis ordinárias; 
iV- ieis delegadas; 

' V-recreios legislativos; 
Vi-- resoluções. 

4- DA INICIATIVA DAS UEfS 

A iniciativa de leis está prevista no artigo 61 oa Constituigão Federai, e anigo 60 da 
Constituição Estadual. 

Art. ôO: Cabe a iniciativa de leis: 
! aos Deputados Estaduais 
II - ao Governado.' cio Estado 

Demais, deve também ííer observado. qu<? a competência acima mencionada é 
remanescente, ou seja, resta aos Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não 
atribuídos aos demais entes federativos. 

5-FUNDAMENTAÇÃO JURÍDiCA 

O objetivo da consulta do Projeto. em evidência, está na análise acerca de sua 
Constitucionalidade e Competência Legisbtiva. 

De conformidade corr, c Aio Normativo 200/96 .Aitigo 1c, inciso V. compete à Procuradoria 
da Assembiéia Legislativa, quando solicitada pela Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação, prestar consultoria jurídica, examinando o aspecto constitucional, legal, 
juridico, regimental, de t.écnics de redaçào legislativa, nos projetos de lei complementar, de 
lei ordinária, de lei delegada, de resolução, decreto lagislaiivo, de indicação, e proposta de 
emenda à Constituição. 

É de pleno conhecimento que, nos termos do Artioo 206, inciso íi, do Regimento Interno deste 
Poder, que a Assembléia Legislativa exerce a sua função legislaliva, além da Proposta de 
Emenda à Constituição Federal e s Constituição Fstaduai, por via de projeto, sendo ò de lei 
ordinária destinado a regular as matérias de competência do Poder Leqislativo. com a 
sanção do Governador do Estado. 

A Constituição Pátria, em seus artigos 18, e 25. § 1°. reza: 

\ 

m«sseaftanjcnuCTEfu jaoz-MOwscoHC 
TL- lowaii i r j z a o . t w o m s ) rnzna 
m u . wa nar-ctpmiipTO. FOTTÍIÍEZA • c&w* 
E^urf eocHo^el c* t. . h n o c o go-ci 

A.í.'18. A organização politico-administrativa, da República 
Federativa do Brasil compreende a Uniào, os Estados, 
Distriro Federai c os Municipios, todos autànomn>s. nos 
i ermos desta Constituição. 



f̂*%\ 
ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

PARECER N 0 LO;0327/09 
PROJETO DE LEI N 0 169/2009 

AUTOR: DEPUTADO HERMÍNIO RESENDE 

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas 
Constituições e leis que adotarem, observados os 
princípios desta Constituição. 
§ 1°. São reservadas aos Esfados as çompetências què não 
lhe sejam vedadas por esta Constituição. 

Destarte, não serão admitidas proposições que versem sobre assuntos alheios à 
competência do Poder Legislativo e manifestamente inconstitucional. 

6- O PARECER 

A presente proposição que consta de 4 (quairo) altera os arts. 2 o e 3 o da Lei n 0 11.062, de 15 
'de julho de 1985. O Projeto de Lei tem a seguinte redação: 

; . i 

Art. 1 o . O art. 2 o da Lei n.0 11.062/85. de 15 de julho.de 1985, que institui a 
Medalha Risoleta Neves, passa a vigorar com a seguinte redação: 

t» 

" Arí. 2o. A Assemblóia Legislativa do Estado do Ceará escolherá a mulher 
do ano a qual será outorgada a medalha Risoleta Neves dentre as 
indicações dos Deputados, por votação aberta no Plenário 13 de Maio " 

Art. 2 o. O art. 3° da Lei nP 11.062/85, de 15 de julho de 1985. que institui a 
Medalha Risoleta Neves, passa a vigorar com a seguinte redaçâo: 

" Art. 3o. A outorga da medalha Risoleta Neves será feita em sessão 
solene na Assembléia Legislativa no mês de novembro " 

Justificando a proposição, o nobre Parlamentar esclarece que: , • 

"Náo se justifica a votação secreta prevista na redação atual do art. 2° da Lei n. 0 11.062/85, 
uma vez que não se coaduna com o disposto no art. 48 da Constituição Estaduat. Assim, 
propomos a votação aberta. 

A alteração da data para a outorga da Medalha Risoleta Neves, do dia 25 de abril para o mês 
de novembro justifica-se por adequar-se melhor ao calendário dos trabalhos legislativos 
deste Poder, que escolherá a mulher do ano, bem como visa ressaltar o mês em que as 
mulheres brasileiras conquistaram o Direito de Voto, em 03 de novembro ano de 1932". 

TEXTO DA LE111.062, DE 15 DE JULHO DE 1985 

Art. I o - Art. 1 o - Fica instituída'a medalha "RISOLETA NEVES" com que a Assembléia 
Legislativa do Ceará homenageará, anualmente è mulher brasileira que tenha se destacado no 
assumimento da defesa da condição feminina. 

Art. 2 o - A Assembléia Legislativa do Ceará escolherá a mulher do ano - a qual será outorgada 
a medalha - entre as indicações dos srs. Deputados, por votação secreta do plenário da 
Assembléia, reunido em sessão especial para tal fim convocada. 

« OESQeWJUX* 

Ait. 3 o - A outorga da medalha "RISOLETA NEVES", será feita em sessào solene 
Assembléia Legislativa nó dia 25 de abril, dia da mulher brasileira, (grifo nosso) 
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Parágrafo Único - A outorga da medalha instituída no art. 1 o desta Lei, neste ano de 1985, será 
feita à Dona RISOLETA NEVES e a sua entrega será feita em sessão solene a ser acertada 
entre a Assembléia Legislativa e a agraciada. 

Art. 4 o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Vale ressaltar que a Lei Federal n° 6.791, de 09 de junho de 1980, instituiu o Dia Nacional da 
Mulher, a ser comemorado anualmente na data de 30 de abril do calendário oficial, tendo como 
objetivo estimular a integração da mulher nd processo de desenvolvimento. 

Conforme a Lei 6.791/80, o Dia Nacional da Muiher é comemorado no dia 30 de abril, e não dia 
25.de abril como está na Lei n 0 11.062/85. 

CONSTITUIÇÃO ESTADUAL DE 1989 
1 \ 

A Constituição Estadual em seu art. 48 dispõe: 

"Art. 48 - Salvo disposição constitucional em contrário, a 
Assembleia Legislativa funcionará em sessões públicas, e as 
deliberações serão tomadas por maioria de votos. 

Parágrafo único - Á sessão somente poderá ser secreta por deliberação da 
maioria absoluta de seus membros, no interesse da segurança ou do 
decoro parlamentar, com voto a descoberto" 

O Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará. Resolução n 0 389, de 11 
de dezembro de 1996, repete o texto da Carta Estadual no an. 162, verbis: 

Art. 162 - As sessões da Assembleia Legislativa serão públicas, podendo 
ser realizadas Sessão Secreta somente por deliberação da maioria 
absoluta de seus membros, no interesse da segurança ou do decoro 
parlamentar, com voto a descoberto para a deliberação sobre a realização 
da Sessão Secreta. 

Como se vê, a presente alteração à Lei n u 11.062, de 15 de julho de 1985. tem por 
finalidade única adequar-se ao texto Constitucional e Regimental, não interferindo não 
competência de iniciativa do processo legislativo, atribuída privativamente ao Governador do 
Estado, na forma e nos casos previstos na Constituição Estadual de 1989, nem fere o art. 19, 
V, do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, no que diz respeito a 
competência da Mesa Diretora da Assembleia Legislativa. 

DA COMPETÊNCIA LEGISLATIVA 

Na Constituição Federal de 1988, são enumerados os poderes {competência) da União, 
cabendo aos Estados os poderes remanecentes., 
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Na verdade cabem aos Estados não só as competências que não lhe sejam vedadas (art. 
25, § I o), mas também a competência material (administrativa) em comum com a União e os 
Municípios (art. 23), e a competência legislativa concorrente com a União e o Distrito 
Federal (art. 24), assim como a competência exclusiva referida no art. 25, §§ 2 o e 3 o da 
Constituição Federal de 1988. 

Assim sendo, os Estados podem exercer em seu território as competências que, explícita ou 
implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Carta Pátria, observando-se certos princípios 
constitucionais. ' ' 

Conforme linhas passadas, a iniciativa de leis cabe aos Deputados Estaduais nos termos do 
art. 60,1 da Constituição Estadual de 1989. 

Importante observar que a competência acima mencionada ó remanescente, ou seja. resta aos 
Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos às autoridades titulares descritas 
nos demais incisos do citado artigo, (art. 60, II. lll, V, § 2 o, alíneas "a.b.c.d, e" da Carta 
Estadual) 

A constituição Federal de 1988. lei maior do país, assegura autonomia aos Estados que, nas 
ilustradas palavras do Mestre José Afonso da Silva, se consubstancia na capacidade de auto-
organização, autolegislação, autogoverno e autoadministração (arts. 18, 25 e 28) 

Nessa perspectiva, a proposição em análise náo fere a competência conferida ao Chefe do 
Poder Executivo no que. se refere a iniciativa do processo legislativo sobre matérias 
relacionadas no art. 60, II, § 2° alíneas "a.b.c.d.e"' da Constituição Estadual de 1989. Ademais 
não fere o art. 19, V, do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará. 

Portanto, no que tange à sua constitucionalidade e legalidade formais, pode-se dizer que o 
Projeto de Lei em pauta se mantém coerente e em consonância com os dispositivos 
constitucionais e legais atinentes à competência legislativa e à iniciativa. 

7-CONCLUSÃO 

Isso posto, somos de PARECER FAVORÁVEL ao Projeto de Lei N 0 169/09, de Autoria do 
Excelentissimo Senhor Deputado Herminio Resende, por encontrar-se em perfeita 
sintonia com o que preceituam as Constituições Federal e Estadual. 

É o parecer que submetemos a consideração superior. 
Procuradoriayda Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em Fortaleza, 04 de agosto de 
2009. 

Luzia Atfãrilas C afv i can te Mota 
Consultora Tôcnlco-Jurídica 
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De acordo com o Parecer^ 
. . \ N-

A consideração do Sr. Coordenador. 

Fortaleza, 17 de agostó de 2009. 

Francisco J< 
Consultoria Técnlc* 

Diretoí 

/ _ 

De acordo com b Parecer. 

À consideração do Sr. Procurador 

Fortaleza, 17 de aaosto de 2009. 

i walmir Rosa de Sousa 
Coordenador das Consultorias Tócnlca; 

De acordo com o Parecer. 
. i r 

Encaminhe-se à Comissão de Constituição, 
{ ' . Justiça e Redação. 

/• 
Fortaleza, 17 de agosto de 2009. 

Jose Leite Jucá Filho 
. Procurador 
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ALTERA OS ÀRTS. 2o E 3o DA LEI N 0 11.062, DE 15 DE 
JULHO DE 1985, QUE INSTITUI A MEDALHA 
RISOLETA NEVES. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVADO ESTADO DO CEARA 
/ 

D E C R E T A : 

Art. I o O art. 2o da Lei n0 11.062, de 15 dé julho de 1985. passa a vigorar com a seguinte 
redação: -

"Art. 2o A Assembleia Legislativa do Estado do Ceará escolherá a mulher do ano a qual 
será outorgada a Medalha Risoleta Neves dentre às indicações dos Deputados, por votação aberta no 
Plenário 13 de Maio." (NR). 

A r t 2o O art. 3o da Lei n 0 11.062, de 15 de julho dé 1985, passa a vigorar com a seguinte ' 
redação: • • , , 

"Art. 3o A outorga da Medalha Risoleta. Neves será feita em sessão solene na Assembleia 
Legislativa no mês de novembro." (NR). , . " 

Art. 3o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. y 

Art. 4o Revògam-se as disposições em contrário. 
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, eni Fortaleza, 

27 de agosto de 2009. 

"* PRESIDENTE 

RELATOR 
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A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A : 

•. -
Art;-lj"0"árt,2° da Lei n 0 11.062, de-15 dejulho de 1985, passa a vigorar com a seguinte 

redação: " . , 
"Ãrt. 2o A Assembleia Legislativa do Estado do Ceará escolherá a mulher do.anò a qual 

será outorgada a Medalha Risoleta Neves dentre as indicações dos. Deputados;'por votaçãoi aberta no 
Plenário 13 de Mdio." (NR)., V , " >":' " 

. . /1 Art. 2o O 'arti"3o da Léi n° 11.062, de 15 de julho de 1985, passa a vigorar com a seguinte 
r e d a ç ã o ? ' ' " " ' ' "'. .> • - • : ~;. , ' 
" , i "Art;'3j /youtorga da Medalha Risoleta Neves será feita ém sessão solene na Assembleia 
Legislaúva no més dé novembro/' (SíR). ^ = ' ; ' " f 

i Art. 3° Esta Lei éntra em vigor na data de siia publicação. 
-^Art..40 Revógãm-sé as disposições èm contrário. 

PAgQ DA ASSEMBLÉLI LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
27 de agòsto de 2009. > r m < •' •' . > • • . . - . . ' ' . . . 

T^v. DÉP. DÒMINGÕS FILHÒ " ' 
"í -PRESIDÉNTE' . . : r í ^ 

- DÉP. GONY ARRUDA' •• 
1.° VICE-PRÉSIDÉNTÈ; 
DEP.'FRANCISCO CAMINHA, 
2.oyiCE-PRESIDENTE 

' : DEP. JOSÉ ALBUQUERQUE 
1. " SECRETÁRIO 
DEP. FERNANDO HUGO 
2. " SECRETARIO" . 
DEP. HERMÍNIO RESENDE," 
3:° SECRETÁRIO 
DEP. OSMAR BÁQUIT 
4.° SECRETÁRIO 
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